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P-.\RECER DE RECITR§O N" 753/20I9

r - cAIiEÇALHO

636r 3/2016
N" do Processo: 666143/19

Nome/Razão Social: JOAO MI.,NDES TEIXI.]I Rr\
CPF/Cl',lPJ:

2 - REsrrMo DA AtrruAÇÁo

I)rtâ dâ lâr'râtürâ: 29t12/2016
De(reto .1,1.844/2008

Y do Auto de ltrfr!

404.079 .266- t 5

('ódigo Descrição:

i7 Extrair areia sem autorização ambiental dc funcionamento l

constatada a existência de degradação ambiental

Penâlidades âs:

Multa Simples: inciso II. do art. 56. do Decreto n" 44.844/2008
i Valor: R$ 16.616,27 (dezesseis mil. seiscentos c dezesseis reais e vinte e sete

i centavos).

Süsp€nsão dâs atividades: Inciso IX. do art. 56. do Decreto n" 4,1.844/2008

3 _ RESUNTO DO RECTJRSO APRIiSENT.{DO

T
Dâtâ da notificaçio da
dccisâo:
l6/05/2019

Data dâ
postagcE/protocolo do
recurso rdministrativo:
03/06/20t 9

Ll rnrcmpesrr\a
EI TemÍrestiua

CumpÊ todos os lequisitos de admissibilidade previstos pelo art. 34 do Decreto
n" 44.844/2008-

Resumo da Argumentação:

l - Que tcm necessidade do uso do solo de sua propricdade para sobrevivência.

2- Quc se for pagar a multa terá que trabalhar mais de um ano parajuntar o valor.

uisitos de Admissibilidadcr
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Supüintendência Regional dê eio Ambiente - SUPRA
Dirctoria dê Rqional .lê Controle Prccessual - DRCP
Núcleo clê Autos de lnfíaçào - NAI

f il.

suDÍàm {rí

sem deduzir as despesas de supemercado e feirâs de úbado.

3- Que nos fundameflos do Offcio 1466/2019 não Íbi observada qualqueÍ análise da

autuação que Írossa ser resolvida de acordo com a lei.

Resumo dos Pedidos:

Requer a substituição dâ pena de multa por prestaçâo de serviços de pieservação.

melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, nos temos do § 4'. do

an. 72. da Lci n' 9605/98.

i l-

.I _ FT]ND.A.MENTOS

J.t - us da prova ê os requisilos para carâcterização da responsabilidade:

Cumprc ressaltar que as afi.mações do agentc público liscallador possuem

presunção juris tanlum de legitimidade e leracidarle em raáo da 1é pública que lhe é

atribuida pclo ordenamento juridico vigcfle. ou scja. os atos âdminisÍativos sãô-

presumidamcnle. legitimos. legais e \crdadciros.

F.núetanlo. nos tcrm(,s do parágralb 2" do an. 34. do Dccreto Estadual n"
,1t.844/2008. cssa presunção não é absoluta- cabendo ao acusado a comproração de

qualquer ale8ação contrária. in verbis: cabe ao autuado a prova dos làtos que tenha

alegado. sem prejuizo do dever atribuido a autoridade julgadoÍa pam instruçào do

processo. Assim também sc posiciona o Superior Tribunal de Jus(iça e o lribunâl dc

Justiça do Estado de Minas Gerais. in verbis:

ADMINTSTRATTVO E AMBIIN]AL. ART,2e. §§ 1". IÍI.2'E 4". l. DA
r.EI 9.605/1998. 

^Il',lO 
DE lNr'tu\ÇÀo. IBAMA. GUÂRDÂ

I)()MI1SI I('A. VANTL-R EM CÂTIVEIRO F,SPF('I[S DA FAI N4
SILVI,SI R[ SEM AUTORIIAÇÀO, ACÓRDAO QUI DI]CI,AROU A
INEXIGIBILIDADE DA MULTA. PERDÀO JI-IDICIAL.
IM POSSIBII-IDADE.
l. Trata-sc. na odgem. de Açào Anulalória de Multa Administâtiva proFrosta

pclo rccorido conlra o lbama. oÉ recorrenle- objetivândo a anulâção dc multa
no valor dc RS 9.000.00 (no\e mil reais) por manter em cativciro pássaros da

làuna silr estre. scm regislro no órgào compctentc.

2. Segundo o acórdão recôrrido. "No presente càso. a validade da autuação Íi,i
reconhccida. posto quc a condüa descdta no auto de infraçâo elàtivàncnte se

enquadÍa nos dispositivos legais já citados e as lerificações e o§ atos
administrâtiros praticrdos pelo IBAMA go2râm de presunçÂo de
lcgitimidade e de verâcidade, até prova cm contrário" [..-l (S'l'J. Recurso

Especial n' 2017/0161069-i. Scgunda 
.luÍma. Julgâdo em O7/12/20\1.

Publicado cm 19112/2017)

Rua Gabriel Passos, ne 50, centro, Montes ClaÍos/MG - cEP 39400 112 -Íel: (038)3224'75m



Govemo alo Esaaclo cle lllinas Cêrais
sistena Estadual de lreio Ambiente
Sacrctada dê EsÍ,alo de tleio Ambiente e Desenvolvimento sustentavel
supeintendéncia Regional .le lúêío ambiente - suPRAn
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FI§
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EMEN IA: 
^GRAVO 

INl ERNO - A.GRAVO DF. INSTRI IMEN IO -
.ANr LAÇ.À() Dt- .A.l O .^ r)VIN |:iTRATIV( ) - 

^r'rO 
Dl- INIR{ÇÀO

AMBIT,:NT,{I, - PRESLINÇÃO I)E.VERACIDADE/LEGI'IIMIDADE .
ONUS DO PAR]ICT]I,AR . AT]SENCIA DE ELEMENTOS. NESSE
\4()\tENtO. PAr{ 

^FASTAR 
RLFI-RlÍ)A PRESI NÇÀO

CANCI-L^MLN]() DE I lcf\( A AMB \1AL - NÀO APLI( 
^ÇÀO 

Dl,
s^NÇÀo - AU rol LrTEt-^ AI)i\{IN tSTRATIVA.
I - 0 âuto lavrado pcla prática dc infrâção âdministrâtiva possüi

presunçâo relâtirâ de veracidad€/lêgitimidade, c.hendo, portÀ[tor ao
particülâr o ônus dc àfâsÍar os fundrmentos presentes no ato impugoado.
2 - Não logrândo o particulàr em afasÍar rcfeída prcsunção, Permatrece
hígido o âto admirislrâÍiÍo âtacâdo.
3 - Halendo o cancelâmcnto dc liccnça âmbiental em máo do cxercicio dc

autorutclâ administrativa antc a constataçâo de omissâo na prcslaçâo de dados

rclc\.antes por parte do paíicular c não cm ra7ào da aplicação de sanção

âdrninistdiva. não há que se tàlar em violação ao principio da

pmporcionalidadc para aplicação das sançõcs previslas no an. 56 do Decrcto
Estâduâl n'.,14.844/2008.
(TJMG. Agrâ\o Interno CV n" I .0556. I 7.000i88-.1/00f. 3" Câmara Círel.
Julgado em 09/lI110I7. Publicado e 05/I1.i20I7).

No mesmo sentido. segundo entendimento pacificado pela Advocacia Geral do

f,sado de Minas Gerais. por meio do Parccer no 15.877- dc 23 dc maio de 2017.

abaixo citado. no âmbito das infrações administrativas ambientais estaduais. a culpa

do infrator- sobre o qual recai o ônüs probatório- é prcsumida- sendo aplicada a

responsabilidade subjetiva:

DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR. MIIO AMBII]NTE.
TRíPLTCE RESPONSAUILIDADE. 

^Rl. 
225. §3' I)i\ CR/88.

RESPONSABILIDAI)[ ADMTNISTRAIIVA AMI]IENTAL. NATl]REZA
St tlJEl lV^. C[II.P^BILIDAI)[. ÍN IR )'lS( ENl)Í:N( lA D^S
SANÇÔES ADMINISTRATIVAS. IUS PLNI}.]NDI- DEVII)O PROCESSO

SUBS'TANCIAI,. Ct]LPA PRESUMII).^.. PARHCER},S AGE NS.

15465/20t 5 E 15.812/2016. PARECI-lR 
^SJURTSEMAD 

46/2017.

^ 
natureza juridica da responsabilidade administrativa ambientâl é subjedla.

admitindo-sc auloria dteta e conco[ência. na forma da legi§laçào estadual.

scndo a culpa presümidâ, incumbindo âo acusado o ônus de provar o

coítrário [...1

Portanto. no ànhito da autuação administrativa. o poluidor está submetido à

responsabilidadc subjcliva com a presunçào de culpa. ou scia- cabe ao autuado o ônus

dc provar o contrário do que for lerificado pelos agentcs Íiscalizadores.

\o ntc caso. os ulsrtos licos â existência da re lidcde do

Rua Gâbriel Passos, ns 50, Centro, Montes Claros/Mc - CEP 39400'112 -Tel: (038) 3224_7500
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Govemo do Estâclo ala lrinas Gerais
Slst€me Esbduel cte tlleio Ambiente
Secrctena de Esta.lo dê lreio Ambiênê e Desenvolvímento Sustenlável
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Diretoia dê Regional .le Contole Processual - DRCP
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inÍiator foram totalmente demonstrados no Auto de lnt'raçào e Bolctim de Ocorrência
em análise. quais scjam: o tàto. por meio da descrição de todas as circunstâncias
cncontradas no local: o dano. rcrificado com a p()luição constatada: bcm como o ncxo
de causalidade. ou seja. o liâme que une a conduta do agente ao rcsultado danoso.

Diantc do exposto. nào tendo o âcusado sc desincumbido do seu ônus de compro\ar
quaisquer alegaçôcs conrárias ao registrado no processo. e não. tcndo. de fato-
comprovado ncnhuma dc suas argumcntaçõcs. rcilera-se que não há que sc falar em
dcsconstiluiçào do Auto de lnfÍaçào e suas penalidades.

.1.2 - Dâ âlcgação dc que nâo tem corldiçôcs de pagâr a multa:

Destaca-se que â situação financeira do autuado já lbi considerada no Parccer de l'
instância, sendo concedido desconto de 3070 (trinta por cento) no valor da multâ, com

fundâmento no aí. 68. [. ''d", do Decreto 44844/08, justamente em razão do seu baixo

nível socioeconômico,

.1.3 - Dâ alegação de que o Olicio n" 1466/2019 não coítém futrdamentação que

respalde â maoutenção da âutuâçâo:

proceSso

.1.{ - Do requerimento de substitüição da pcnalidâde de multa simples em

medidas de melhoria c recuperâção da quâlidâde do meio ambientc, com ba§e na

Lei Federal n" 9605/98:

Ressalta-sc quc o listado de Minas Gerais possui legislaçào própúa e especial para

regulamentâr a proteção ao meio ambiente c aos Íecusos hidricos. Dessa forma- pclo

Principio da Espcciatidade, a norma especial afasta a incidência da norma gcral (reI
specialis derogat legi generali). de tal Ínar.eira que a Lei 9605/98, por ser norma gerâ|.

nâo se aplica ao caso. Ademais. na legislação especial do Flstado de Minas. Dccrcto
44844/08. revogado pelo atual Decreto 47383/18. a previsão é de que até 50olo

(cinqueüta por cenb) do valor da multa (ou seja. não é o valor integEl) Dgd§lq ser

convenidos em medidas reparador.§ da qualidadc ambiental. dcsde que preenchidos

todos os requisitos previslos em lei- O que se percebe é que se trata de ato

discricionririo da Âutoridade Compctentc e não direito subjetivo do infrator. de realizar
a referida convcrsão. d is de veriticado o pÍeenchimento das condi No

FL5.

Súpram Nàl

ê3

Rua Gabr;el Pâsso§, ne 50, Centro, Montes Clâros/MG CEP 39400 112 lel: (038)3224-7500

Salienta-se que o oficio enviado ao autuado contém apenas um breve resumo do que foi

I analisado e dccidido no Processo AdminjslÍati\o. I odas as análises e fundamentaçõcs

encoDlraÍn-se acosladas aos aulos no PareceÍ elaborado pclo Cesbr Juridico e.

posteriormcnte. encaminhado à Auloridade Compctentc. cuja decisào tarnbem se 
I

enconlra nos aulos do pÍoccsso. tudo. publicamenle. colocado à disposiçào do auluado 
I

19u". 
u 9uul9r.r momento. pode consultar. obler vislas e tirar cóPias do referido 

I



Governo do Estedo de llinas Gerais
Sisteúe Esttduel de Neio Àmblente
S.eíeaana de Estaelo de Neio Ambiente ê Desenvolvimênto Sustêntável
Supe.íntendêncla Regional cle êio Ambiênte - SUPRA
Dlrctoria de Reglondl ele Controle Prccessual - DRCP
Núclao de Autos de lnfaçáo - NÀl

caso. o aunrâdo, claÉmentc. nâo preenche nenhum dos requisitos e. mesmo que os

tivesse preenchido c comprovado. ainda assim hcaria a cargo da Autoridade
concedea ou não a conversão

5 - CONCLUSÃO
Diante de lodo o exposto, opino pelo coúecimenlo do recurso apresentado

pelo Autuado. haja vista que tempestivo e uma vez que loram lespeitados os requisitos

essenciais.

Opino, ainda, pclo não acolhimento dos argumentos apresentados no recu$o,
làce à ausência de fundaÍneltos de fato e de dircito que justificassem o acolhimento

das aÍgumentações apresentadas e tendo em vista estar o Auto de Infraçào em

conlormidade com os requisitos formais.

Opino. assim, pela manüenção integ.al das peoalidades aplicadas no presente

âuto de infração. já mencionadas nesse parecer.

Montes Claros. 25 de novembro de 2019
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